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	SÚMULA

REUNIÃO ORDINÁRIA DA COMISSÃO DE EXERCÍCIO PROFISSIONAL
Nº 05/2017

	22/06/2017
	16h30min
	18h30min
	SEDE DO CAU/AL – MACEIÓ-AL


	REUNIÃO 

COORDENADA POR
	NISE DE ARAÚJO SARMENTO

	TIPO DE REUNIÃO
	ORDINÁRIA

	SECRETÁRIO
	THYAGO ARON TORRES SANTOS

	PARTICIPANTES
	NISE DE ARAÚJO SARMENTO (COORDENADOR)

	
	VIVALDO FERREIRA CHAGAS JÚNIOR (COORD. ADJUNTO)

	
	RICARDO VICTOR RODRIGUES BARBOSA

	
	PEDRO DIOGO PEIXOTO DANTAS


	1. ABERTURA


A coordenadora da CEP/AL, a Arquiteta e Urbanista Nise de Araújo Sarmento, deu início aos trabalhos da 5ª Reunião Ordinária da CEP/AL, exercício 2017. Fez verificação de quórum e a leitura da pauta da presente reunião, dando início às discussões.

	2. PAUTA


2.1 LEITURA E VALIDAÇÃO DA ATA DA 4ª REUNIÃO ORDINÁRIA DA CEP–CAU/AL, EXERCÍCIO 2017:


A coordenadora Nise de Araújo Sarmento fez a leitura da Ata da 4ª Reunião Ordinária da Comissão de Exercício Profissional – CEP-CAU/AL, Exercício 2017. Após a leitura, não havendo considerações a serem incorporadas, a Ata foi aprovada, sendo assinada por todos os que estiverem presentes a reunião.
2.2 SOLICITAÇÃO DE INTERRUPÇÃO DOS REGISTROS PROFISSIONAIS:


O Gerente Técnico Thyago Aron apresentou solicitação de interrupção de registro profissional, conforme Protocolos: Nº: 516919, 517310, 518814, 525447 e 528269.

2.2.1 Solicitação de interrupção de registro profissional de FERNANDA PIRES DE OLIVEIRA
A COMISSÃO DELIBERA (Deliberação nº 223/2017):

Deferir o requerimento de INTERRUPÇÃO do Registro Definitivo de Fernanda Pires de Oliveira, CPF 090.457.554-32, do título de Arquiteta e Urbanista previsto no artigo 9º da Lei 12.378/2010.

2.2.2 Solicitação de interrupção de registro profissional de MYLLENA KARLA SANTOS AZEVEDO
A COMISSÃO DELIBERA (Deliberação nº 224/2017):

1 – Deferir o requerimento de INTERRUPÇÃO do Registro Definitivo de Myllena Karla Santos Azevedo, CPF 084.748.294-45, do título de Arquiteta e Urbanista previsto no artigo 9º da Lei 12.378/2010.
2.2.3 Solicitação de interrupção de registro profissional de THAYSA GABRIELA DE OLIVEIRA GONÇALVES
A COMISSÃO DELIBERA (Deliberação nº 225/2017):

Deferir o requerimento de INTERRUPÇÃO do Registro Definitivo de Thaysa Gabriela de Oliveira Gonçalves, CPF 090.713.744-08, do título de Arquiteta e Urbanista previsto no artigo 9º da Lei 12.378/2010.

2.2.4 Solicitação de interrupção de registro profissional de CALLADO ENGENHARIA SANITARIA E AMBIENTAL LIMITADA - ME
A COMISSÃO DELIBERA (Deliberação nº 226/2017):

Deferir o requerimento de INTERRUPÇÃO do Registro Definitivo de Callado Engenharia Sanitária e Ambiental LTDA - ME, CNPJ 03.091.364/0001-12, conforme previsto no artigo 9º da Lei 12.378/2010.
2.2.5 Solicitação de interrupção de registro profissional de CLAUDIA SEMIÃO DA ROCHA
A COMISSÃO DELIBERA (Deliberação nº 227/2017):

Deferir o requerimento de INTERRUPÇÃO do Registro Definitivo de Claudia Semião da Rocha, CPF 310.092.044-91, do título de Arquiteta e Urbanista previsto no artigo 9º da Lei 12.378/2010.
2.3 DESIGNAÇÃO DO CONSELHEIRO RELATOR PARA OS PROCESSOS:


O Analista de Fiscalização Pedro Dantas, apresentou os autos de infração para serem designados os relatores do julgamento.
A COMISSÃO DELIBERA (Deliberação nº 228/2017):

Designar o Conselheiro Vivaldo Ferreira Chagas Júnior como relator dos processos listados abaixo:

	PROCESSO
	INTERESSADO
	DEFESA

	1000008146
	ARCOL CONSTRUCOES
(ARCOL CONSTRUCOES LTDA - ME)
	NÃO

	1000028324
	RONALD ALLAN DE CARVALHO LOPES
	NÃO

	1000029077
	HUMBERTA MARIA LOPES DE FARIAS E SILVA
	SIM

	1000029154
	HUMBERTA MARIA LOPES DE FARIAS E SILVA
	SIM

	1000033119
	SAMARA IZAURA MALTA DE ALMEIDA CABRAL
	NÃO

	1000035973
	TUANA COSTA DE ALMEIDA GALINDO
	NÃO


A COMISSÃO DELIBERA (Deliberação nº 229/2017):

Designar o Conselheiro Ricardo Victor Rodrigues Barbosa como relator dos processos listados abaixo:

	PROCESSO
	INTERESSADO
	DEFESA

	1000036064
	ANA CAROLINA MACHADO VASCONCELOS
	NÃO

	1000043701
	NILDOMAR PAULO DE AQUINO
	NÃO

	1000044816
	POLIANA LOPES DE OLIVEIRA
	SIM

	1000049054
	JOSÉ SANTOS ALMEIDA
	NÃO

	1000049138
	ANTONIO FERNANDES DE FREITAS JUNIOR
	NÃO

	1000049192
	ANTONIO FERNANDES DE FREITAS JUNIOR
	NÃO


2.4 Apresentação da Deliberação Nº 039/2017 – CEP-CAU/BR, que dispõe SOBRE AS ATRIBUIÇÕES DOS ARQUITETOS E URBANIStas PARA REALIZAÇÃO DE “LAUDOS DE MONITORAMENTO DE RUÍDO” E “PLANOS DE MONITORAMENTO DE RUÍDO”:


O Gerente Técnico Thyago Aron, apresentou a Deliberação Nº 039/2017 da CEP-CAU/BR, que dispõe sobre as atribuições dos Arquitetos e Urbanistas para realização de “Laudos de monitoramento de ruído” e “Planos de monitoramento de ruído”.


De acordo com o que foi deliberação, os pontos esclarecidos foram:

a) Confirmar que as atividades de elaboração de “Laudos de monitoramento de ruído” e “Planos de monitoramento de ruído”, são atribuições do Arquiteto e Urbanista;
b) Orientações acerca do registro dessas atividades;
2.5 Apresentação do Novo Procedimento do Banco Central para registro de boletos:

O Analista de Fiscalização Pedro Dantas informou sobre o conteúdo das Circulares N° 3.461/09, 3.598/12 e 3.656/13 do Banco Central do Brasil (BACEN), que determinou a obrigatoriedade de registro dos boletos emitidos, que objetiva a modernização dos serviços, maior segurança no processo e redução de riscos e fraudes no Sistema Financeiro Nacional, os novos procedimentos foram apresentados no III Encontro de Contadores e Gestores Financeiros do CAU.

Este novo procedimento envolve mais ações dos bancos, com isso, o sistema de cobrança com registro possui três novas tarifas: a de registro, a de baixa e a de alteração.

Diante desta obrigatoriedade de registro e tendo em vista o grande volume de correspondências que são devolvidas, o Gerente Técnico e o analista de Fiscalização sugeriram que a emissão e envio dos boletos dos processos de fiscalização somente ocorram após o julgamento por esta CEP.

A COMISSÃO DELIBERA (Deliberação nº 230/2017):

1. Alterar o procedimento de emissão de boletos dos processos de fiscalização, para somente após o julgamento pela CEP/AL.
	1. INFORMES


1.1 Não houve.

	2. CORRESPONDÊNCIAS


2.1 Não houve.

	3. EXTRA PAUTA


3.1 JULGAMENTO DE SOLICITAÇÃO VIA PROTOCOLO SICCAU:
3.1.1 Protocolo SICCAU 474925/2017 – Débito de Anuidade – Profissional
A COMISSÃO DELIBERA (Deliberação nº 222/2017):

1. Não acatamento da Solicitação de Abono das anuidades de 2012, 2013, 2014, 2015 e 2016. 

3.2 Apresentação da Deliberação Nº 040/2017 – CEP-CAU/BR, que dispõe ESCLARECIMENTOS SOBRE A FISCALIZAÇÃO DOS DESIGNERS DE INTERIORES APÓS A ENTRADA EM VIGOR DA LEI Nº 13.369/2017:

O Gerente Técnico Thyago Aron, apresentou a Deliberação Nº 040/2017 da CEP-CAU/BR, que dispõe esclarecimentos sobre a fiscalização dos Designers de Interiores.


De acordo com o que foi deliberado, os itens observados são os seguintes:

c) As atividades relacionadas ao Design de Interior estão relacionadas na Resolução Nº 76 do CAU/BR, no item 4.1.2.3;
d) As atividades que envolvam alterações de elementos estruturais devem seguir o que dispõe a Resolução Nº 51 do CAU/BR;

e) Orientar que caso seja constatado indícios de pratica de atribuição de Arquiteto por Designer de Interior, que sejam iniciados os procedimentos dispostos na Resolução Nº 22 do CAU/BR;

f) Orientar que os CAU/UF realizem ações orientativas e preventivas junto as associações de condomínios e síndicos, esclarecendo a diferença entre Arquitetura de Interiores e Design de Interiores;

O Gerente Técnico Thyago Aron, informou que o CAU/AL, já iniciou a orientação aos condomínios quanto a necessidade da presença de profissional habilitado e também quanto ao regulamentado na NBR 16.280, conforme constou na pauta da 4ª Reunião Ordinária da CEP–CAU/AL, Exercício 2016.
3.3 Apresentação da Deliberação PLENÁRIA Nº 0066-06/2017 – CAU/BR, que dispõe SOBRE O TRÂMITE A SER SEGUIDO, PELOS cau/uf, PARA APURAÇÃO DE INDÍCIOS DE FALTA ÉTICA, DE OFÍCIO, PROVENIENTE DA FISCALIZAÇÃO DO CAU/UF:

O Gerente Técnico Thyago Aron, apresentou a Deliberação Plenária Nº 0066-06/2017 do CAU/BR, que trata aprova o trâmite para apuração de indícios de falta ética, de ofício, proveniente da fiscalização.


De acordo com o que foi deliberado, o trâmite é o seguinte:

a) Os fiscais dos CAU/UF que identificarem indícios de falta ética devem encaminhar o fato à CEP/UF. Esta, entendendo haver indícios de falta ética, deverá analisar e deliberar o encaminhamento dos autos do processo ao Presidente do CAU/UF, para conhecimento e posterior envio à CED/UF para a devida admissibilidade;

b) Nos casos em que as competências de exercício profissional e ética e disciplina sejam exercidas, simultaneamente, pela mesma comissão, será apreciada, primeiramente, a matéria relativa à infração legal, e, havendo os indícios a que se o subitem anterior, a comissão dará conhecimento à Presidência e apreciará a matéria ético-disciplinar.
	4. ENCERRAMENTO


Depois de cumprida a pauta a coordenadora da CEP/AL agradeceu a presença de todos e franqueou a palavra aos demais presentes, como dela ninguém quis fazer uso, encerrou a sessão às 18 horas e 30 minutos. E, para constar, eu, Gerente Técnico Thyago Aron Torres Santos, secretário ad hoc desta Comissão, lavrei a presente Súmula, que após lida e aprovada, é assinada por mim, e demais presentes a reunião.
NISE DE ARAÚJO SARMENTO ________________________________________________
(Coordenadora)
VIVALDO FERREIRA CHAGAS JÚNIOR ________________________________________

(Coordenador Adjunto)

RICARDO VICTOR RODRIGUES BARBOSA _____________________________________
(Membro)

THYAGO ARON TORRES SANTOS ____________________________________________
(Assessor da CEP/AL – Secretário Ad hoc)

PEDRO DIOGO PEIXOTO DANTAS ____________________________________________
(Analista de Fiscalização)


